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Este artigo investiga as relagdes entre alegagdes de alienagéo parental e denuncias de violéncia
doméstica presentes em processos judiciais no Brasil, com foco na aplicagéo da Lei n® 12.318
(Brasil, 2010) (Lei da Alienacdo Parental — LAP) como instrumento de perpetuagao da violéncia
de género. Em contraponto empirico, utilizam-se os acérdéos judiciais, compreendidos néo
apenas como decisdes juridicas, mas também como “verdades estatais” responsaveis por moldar
dindmicas familiares de forma mais ampla e ditar regras especificas sobre os papéis a serem
seguidos pelos pais e, principalmente, pelas maes, as principais acusadas da pratica da alienagéo
parental. A partir da andlise das decisdes judiciais publicadas até 2022, criou-se um questionario
estruturado, que categorizou as informagdes de forma quantitativa e qualitativa, além disso, viabilizou
o entendimento de como se ocorre a mobilizagao da alienagéo parental em casos de violéncia
doméstica, especialmente os que contam com medidas protetivas. Os resultados preliminares
demonstram que a LAP tem sido utilizada como estratégia de defesa de agressores para mitigar
a violéncia doméstica, deslegitimando denuncias e revitimizando mulheres. Com isso, o trabalho
busca contribuir para o debate sobre as implicagdes juridicas e politicas da LAP a luz das lutas
feministas e da protegéo as vitimas de violéncia doméstica.

Palavras-chave: alienagéo parental; violéncia doméstica; violéncia de género; decisdes judiciais;
medidas protetivas.

Abstract

This article investigates the relationship between allegations of parental alienation and reports
of domestic violence in judicial proceedings in Brazil, focusing on the application of Law 12.318
(Brasil, 2010) (the Parental Alienation Act — PAA) as an instrument for perpetuating gender-based
violence. As an empirical counterpoint, we examine appellate court decisions, understood not only
as legal rulings but also as “state truths” that shape broader family dynamics and establish specific
expectations regarding parental roles—particularly for mothers, who are the main individuals accused
of committing parental alienation. Based on an analysis of judicial decisions published up to 2022, we
developed a structured questionnaire that allowed for the quantitative and qualitative categorization
of information and enabled an understanding of how parental alienation is mobilized in cases of
domestic violence, especially those involving protective measures. Preliminary results show that
the PAA has been used as a defensive strategy by aggressors to downplay domestic violence,
delegitimize allegations, and revictimize women. This study thus aims to contribute to the debate
on the legal and political implications of the PAA in light of feminist struggles and the protection of
victims of domestic violence.

Keywords: parental alienation; domestic violence; gender-based violence; judicial decisions;
protective measures.
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Resumen

Este articulo investiga las relaciones entre las alegaciones de alienacion parental y las denuncias de violencia doméstica presentes en los procesos
judiciales en Brasil, enfocandose en la aplicacion de la Ley n° 12.318 (Brasil, 2010) (Ley de Alienacién Parental — LAP) como un instrumento de
perpetuacion de la violencia de género. En contrapunto empirico, se utilizan las sentencias judiciales, comprendidas no solo como decisiones
juridicas, sino también como “verdades estatales” responsables de moldear dinamicas familiares de forma mas amplia y dictar reglas especificas
sobre los roles que deben seguir los padres y, principalmente, las madres, quienes son las principales acusadas de la practica de alienacion
parental. A partir del anélisis de las decisiones judiciales publicadas hasta 2022, se cre6 un cuestionario estructurado que categorizé la informacién
de forma cuantitativa y cualitativa; asimismo, viabilizé la comprensién de cémo se produce la movilizacién de la alienacién parental en casos de
violencia doméstica, especialmente en aquellos que cuentan con medidas de proteccion. Los resultados preliminares demuestran que la LAP ha
sido utilizada como una estrategia de defensa de los agresores para mitigar la violencia doméstica, deslegitimando denuncias y revictimizando a
las mujeres. Con ello, este trabajo busca contribuir al debate sobre las implicaciones juridicas y politicas de la LAP a la luz de las luchas feministas
y de la proteccién a las victimas de violencia doméstica.

Palabras clave: alienacion parental; violencia doméstica, violencia de género; decisiones judiciales; medidas de proteccion.

1 Introdugao

A promulgacao da Lei n® 12.318 (Brasil, 2010), conhecida como Lei da Alienagao Parental (LAP), introduziu
no ordenamento juridico brasileiro um instrumento destinado a prote¢ao da convivéncia familiar e a prevencao de
interferéncias na relagao entre criangas, adolescentes e seus genitores. Contudo, desde sua criagédo, a norma tem
sido objeto de criticas por parte de pesquisadores, operadores do Direito e organizagdes de defesa dos direitos
das mulheres, especialmente em razao de sua utilizagcdo em processos que envolvem denuncias de violéncia
doméstica e familiar.

Nesse contexto, emerge uma preocupacao central: a alegagéo de alienagao parental tem sido mobilizada
por homens denunciados por violéncia doméstica como estratégia de defesa capaz de deslocar o foco da violéncia
praticada para a conduta materna. Tal fendbmeno produz tensdes relevantes entre a prote¢do conferida pela Lei
Maria da Penha (Brasil, 2006) e a aplicagdo da Lei de Alienagéo Parental (Brasil, 2010), especialmente quando
mulheres que buscam protegéo estatal passam a ser acusadas de impedir a convivéncia dos filhos com o pai.

Diante desse cenario, este artigo busca responder a seguinte questao de pesquisa: de que forma a alegagéo
de alienagao parental tem sido utilizada em processos judiciais que envolvem violéncia doméstica contra mulheres
e medidas protetivas de urgéncia?

O objetivo geral da pesquisa consiste em analisar a relagao entre alegagbes de alienagéo parental e dendncias
de violéncia doméstica presentes em acordaos judiciais brasileiros. Como objetivos especificos, pretende-se:
(i) identificar a frequéncia com que atos de violéncia contra mulheres aparecem em processos relacionados a
alienagao parental; (ii) verificar a presenga de medidas protetivas de urgéncia nesses casos; (iii) examinar quem
formula as alegagbes de alienagao parental e em quais circunstancias elas sdo reconhecidas pelos tribunais; e
(iv) discutir os efeitos da aplicagdo da Lei de Alienagéo Parental (Brasil, 2010) a luz da literatura sobre género e
violéncia contra as mulheres.

A relevancia da investigacao decorre do crescimento das denuncias de violéncia doméstica no Brasil e da
ampliagdo do debate juridico e académico acerca dos impactos da Lei de Alienagéo Parental (Brasil, 2010) sobre
mulheres em situag&o de violéncia. Ao analisar decisdes judiciais produzidas pelos tribunais estaduais brasileiros,
o estudo busca contribuir para a compreensao dos usos concretos da Lei de Aliena¢ao Parental (Brasil, 2010) no
sistema de Justica e de seus possiveis efeitos na reprodugéo de desigualdades de género, oferecendo subsidios
para o aprimoramento das politicas de prote¢ao as mulheres e as criangas.

A nogao de alienagao parental foi formulada pelo psiquiatra estadunidense Gardner (1985). No Brasil, o
conceito passou a ganhar visibilidade a partir dos anos 2000, com a agéo deliberada de um dos genitores contra
o outro, por meio de uma campanha de difamagao para afastar a crianga do convivio com o genitor alienado. E
um fendbmeno de desqualificacdo e, até mesmo, de implantagao de falsas memérias, com o objetivo de destruir as
relagdes entre o(a) filho(a) e o outro genitor (Gardner, 2002). Gardner propds a existéncia de uma “sindrome da
alienagao parental”, mas seu trabalho foi alvo de criticas, incluindo a falta de evidéncias cientificas e o sexismo
presente em sua teoria, sem qualquer isonomia: a mée é a alienadora, e o pai, o alienado (Ferreira; Enzweiler,
2014; Malta; Nicacio, 2021). Este ultimo ponto é o principal foco de questionamento deste trabalho.

Além do sexismo intrinseco a teoria, ha outros problemas por tras desse processo de identificagdo quase
automatica de maes alienadoras e pais vitimas de alienagdo. Para Gardner, a mée que denuncia essa violéncia
domeéstica deseja o afastamento do(a) filho(a) em relagcdo ao pai, e ndo a protegao da violéncia que sofre. Afinal,

W Pensar, Fortaleza, v. 31, e16789, 2026 2


http://periodicos.unifor.br/rpen

Escudo para agressores: uso da Lei da Alienagao Parental como contragolpe em casos de violéncia doméstica

a “boa mae” silencia-se quando ha violéncia doméstica, em prol do relacionamento do(a) filho(a) com o pai e da
manutengao dos lagos familiares. Conforme apontam Monteiro e Coutinho (2020), ha o risco concreto de que
agressores de mulheres, afastados do lar em decorréncia dos crimes, utilizem a Lei de Alienagéo Parental (Brasil,
2010) para garantir a continuidade do dominio sobre as vitimas, impedindo, dessa forma, a quebra do ciclo de
violéncia, sob a chancela do Judiciario.

E nesse contexto que se insere o presente estudo, vinculado ao projeto de pesquisa “Violéncia doméstica
e alienagao parental: qual a relagdo?”, em desenvolvimento no Centro de Estudos de Criminalidade e Seguranca
Publica da Universidade Federal de Minas Gerais (CRISP/UFMG). A investigagdo concentra-se na andlise de
acoérdaos, decisdes proferidas em sede de segunda instancia nos tribunais estaduais, para compreender se, e
como, a Lei de Alienacao Parental (Brasil, 2010) tem sido instrumentalizada por agressores como ferramenta de
contragolpe diante de denudncias legitimas de violéncia doméstica.

Para isso, é preciso levar em consideragao o contexto brasileiro no que diz respeito a violéncia doméstica.
Segundo o Anuério Brasileiro de Seguranga Publica (2024"), as ocorréncias de feminicidios no pais chegaram
ao numero mais alto computado pela série histérica, desde a publicagdo da lei que tipifica o crime de feminicidio
(Brasil, 2015). Foram 1.467 mulheres mortas por razdes de género no Brasil em 2023. Também foram verificados
aumentos nos registros de agressées em contexto de violéncia doméstica (9,8%), de ameacas (16,5%), de
perseguicao/stalking (34,5%) e de violéncia psicolégica (33,8%). O Anuario também revela que as medidas
protetivas de urgéncia, além de funcionarem como instrumentos fundamentais, sdo cada vez mais demandadas
no enfrentamento a violéncia doméstica.

E importante destacar que a taxa nacional de 516,8 medidas protetivas por 100 mil mulheres refere-se aos
dados nacionais de 2023 divulgados pelo Anuario Brasileiro de Seguranca Publica (2024). Os indicadores da Tabela
1, por seu turno, foram calculados a partir dos dados disponibilizados pelos tribunais de justica e da populagéo
feminina estimada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE, 2022). Assim, eventuais diferencas
entre os valores decorrem da utilizagdo de bases temporais distintas.

Os numeros revelam que, embora importantes leis tenham sido criadas e o uso de medidas protetivas
esteja em expansdo, isso ainda ndo tem sido suficiente para conter a violéncia, uma vez que os indices seguem
alarmantes, evidenciando que o Brasil continua distante de um cenario de garantia efetiva de direitos e protecao
para as mulheres. Isso ocorre porque a mudanga necessaria vai além da criacdo de normas legais. De acordo com
Scott (1986), os sistemas de opressao, na perspectiva da violéncia de género, sédo estruturados e legitimados a
partir de normas culturais e sociais que atribuem a mulher uma posi¢ao de subordinagédo. Sendo assim, a atuagao
no enfrentamento a violéncia de género requer a desconstrugdo dessas estruturas normativas que legitimam
desigualdades, o que implica considerar toda a concepgéo de género, de modo a prevenir que violéncias dessa
natureza continuem a ocorrer.

As respostas institucionais ainda sao insuficientes. O cenario permite que determinadas teses, como a da
alienagao parental, possam ser instrumentalizadas para enfraquecer as denuncias e perpetuar dindmicas de opressao.

2 Metodologia

Esta pesquisa possui abordagem quantitativa e qualitativa, baseada na analise documental de acérdaos
judiciais que citam a Lei n® 12.318 (Brasil, 2010), com recorte temporal até 30 de junho de 20222

Foram identificados 13.022 acérdaos que mencionaram a alienagao parental. Para garantir a representatividade
dos dados, a amostra considera a proporcionalidade de cada estado. Nesse sentido, apds a construgao de uma
amostra aleatéria representativa por estado da federagao, foram analisadas 1.854 decis6es judiciais, dentre as
quais, 353 (19%) mencionam atos de violéncia contra a mulher. Dessas 353 decisbdes, em 163 constam medidas
protetivas concedidas, o que equivale a 46% dos casos relacionados a alienagédo parental, que mencionam
violéncia contra a mulher.

Como instrumento de coleta de dados, foi elaborado um questionario estruturado, destinado a codificagao das
informagdes extraidas dos acordaos. O instrumento contemplou as seguintes variaveis: identificagdo do tribunal;

' “Informagoes disponiveis em: <https://publicacoes.forumseguranca.org.br/handle/123456789/253>. Acesso em: 15 de fevereiro 2025.
2 Asdatas de acesso indicadas nas referéncias correspondem ao momento de consulta das fontes pelos autores, e ndo ao recorte temporal do corpus
empirico analisado, delimitado as decisdes judiciais publicadas até 30 de junho de 2022.
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ano da decisao; existéncia de alegacéo de alienacdo parental; presenca de atos de violéncia contra mulheres;
existéncia de medidas protetivas de urgéncia; autoria da alegagao de alienagao parental; reconhecimento ou
nao da alienagao parental pelo tribunal; ocorréncia de condenacgao por violéncia doméstica e tipos de violéncia
mencionados nos processos.

A codificagdo dos dados foi realizada a partir da leitura integral dos acérdaos selecionados. As categorias
analiticas foram previamente definidas com base na literatura sobre alienagdo parental e violéncia de género,
permitindo a classificagdo padronizada das informacgodes e as analises quantitativa e qualitativa dos resultados.

Os acordaos que apresentavam, de forma expressa, mengao a alienagao parental e que estavam disponiveis
para consulta nos sistemas eletronicos dos tribunais foram incluidos na pesquisa. Por outro lado, foram excluidos
documentos repetidos, decisdes sem acesso ao inteiro teor e registros provenientes de tribunais cujos sistemas
nao disponibilizavam os acérdaos ou apresentavam restrigbes de acesso que inviabilizassem a analise.

A amostra estratificada por tribunal foi suficiente para garantir o nivel de confiangca de 95% e margem
de erro de, aproximadamente, 6,5%, apds os entraves burocraticos que impediram o alcance da meta original
de 2.717 decisbes.

E importante destacar que, nos casos dos Estados do Amapa (AP), do Espirito Santo (ES), do Rio de Janeiro
(RJ), do Rio Grande do Norte (RN) e do Tocantins (TO), n&o foi possivel incluir a analise dos acérdéos judiciais
devido a indisponibilidade ou a restricao de acesso as decisbes nos sistemas dos respectivos tribunais de justica.

2.1 O que os numeros revelam sobre a intersec¢ao entre violéncia doméstica e alienagao parental
nos tribunais

Os dados evidenciam que, a medida que os tribunais brasileiros consolidam entendimentos sobre a Lei de
Alienagao Parental (Brasil, 2010), o volume de processos que mencionam a lei cresceu a partir de 2015, alcangando
seu apice em 2017. Esse movimento ndo pode ser compreendido de forma isolada, pois coincide com um cenario
em que denuncias de violéncia doméstica se tornam mais frequentes e medidas protetivas de urgéncia passam a
ser disseminadas. Entretanto, o aumento da visibilidade da violéncia contra as mulheres néo tem se traduzido em
um maior acolhimento dessas denuncias nas disputas familiares. Os dados sugerem que, mesmo diante de avangos
legislativos e institucionais na protegao das mulheres, o Judiciario continua, em grande medida, a invisibilizar a
violéncia doméstica quando ocorre em paralelo a disputas parentais, especialmente quando a alegagéo de alienacao
parental é mobilizada como defesa.

Esse cenario pode ser verificado no Grafico 1.

Grafico 1 — Evolugéo das decisdes judiciais que mencionam atos de Violéncia contra a mulher
relacionadas com AP

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Fonte: Banco de dados da pesquisa "Violéncia Doméstica e Alienacao Parental: qual a relagédo?" (CNPq
307133/2021-4).
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Esse padrao contribui para reforcar a hipétese de que a Lei de Alienagao Parental (Brasil, 2010) vem
sendo instrumentalizada como estratégia de defesa por agressores. Desse modo, opera como uma espécie de
“contragolpe” processual capaz de deslocar o foco da violéncia sofrida pela mulher para sua conduta materna, ao
longo dos ultimos dez anos.

No caminho para a tentativa de reduzir ou estabilizar a judicializagéo, a consolidagdo da Lei de Alienagao
Parental (Brasil, 2010) parece ter ampliado a frequéncia com que tais alegagbes sao levadas aos tribunais, mesmo
em contextos permeados por medidas protetivas ou pelo histérico de agressdes ja reconhecidas pela Justica. Essa
persisténcia do uso da Lei de Alienagao Parental (Brasil, 2010), apesar do acumulo de evidéncias sobre seus
impactos adversos, aponta para a necessidade de debate sobre sua aplicagéo e sobre os riscos que ela produz
no sistema de Justi¢ca, quando mobilizada de forma a apagar dendncias legitimas de violéncia doméstica.

Dessa forma, os numeros ndo apenas descrevem a dimensao do fendmeno, mas também iluminam as
desigualdades regionais na resposta judicial e reforgam a urgéncia de um debate qualificado sobre o uso estratégico
da Lei de Alienacao Parental (Brasil, 2010) nos litigios familiares. Essa investigagédo deixa claro que compreender a
intersecdo entre alienacéo parental e violéncia doméstica exige olhar para além da letra da lei, examinando como
esses dispositivos juridicos sdo operacionalizados, interpretados e utilizados no cotidiano dos tribunais e em que
medida acabam perpetuando, em vez de enfrentar, as dindmicas estruturais de violéncia de género.

Grafico 2 — Intersecgdo entre violéncia doméstica e alienagao parental nos tribunais
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Intersecao entre violéncia doméstica e alienagdo parental nos tribunais

0 68

60 57
51

i
[

32
9
30 Vvalores
17 18 B decisGes judiciais que mencionam atos de violéncia contra a mulher
20
1 Constam medidas protetivas concedidas
9 0 0 99
10 7 & 7 717 3
<N 4 TT- - = el -Nle

g = [ 0N o] - & (ol [ B -

N & QD >

S O &

S S T NP S S S N NS SN G N >N D
F AT FEFSIFTEIFIE TSR EE &P S
& & H @ L @ -0 o & & & & G SO G\
& & AR IS < S AT B 07 & & 2 o & & S NN
N 2 & & 5 " & 2 P q G G < ) 3 i 3 o
v Y@‘?O &5 F & (@b & & O oha & & o '5&‘3’ g’o D‘\b Q\O& G}% ’a”q &
Qo vl O
W & 3 (Oa"’ & <& & &2
oF AR & B
& <«

Tribunal/Estado .Y

Fonte: Banco de dados da pesquisa "Violéncia Doméstica e Alienagdo Parental: qual a relagdo?"
(CNPq 307133/2021-4).

Entre os 163 acérdaos que mencionam a existéncia de medidas protetivas, a alegagéo de alienagao
parental foi feita pelo pai em 76 (46%) casos, e mesmo néo integrando o escopo desse trabalho, em 26 (16%) casos
a alegacao foi feita pela mae, em 2 (1%), pelo Conselho Tutelar, em 1 (1%), pela policia, em 4 (2%), pelo préprio
juiz, em 3 (2%), pela Promotoria de Justiga, em 1 (1%) foi proveniente da delegacia e em 51 (31%) casos néo foi
possivel identificar a origem da alegagéo. No entanto, em apenas um deles a alienagéao foi, de fato, reconhecida,
com o tribunal entendendo que a mae estaria influenciando a crianga a rejeitar o pai. Ainda que a alegagédo nao
seja acolhida pela Justica na maioria dos casos, € amplamente utilizada como mecanismo de defesa por parte
dos homens acusados de violéncia.

Assim, € um mecanismo acionado em larga escala por homens agressores; funciona como escudo para
autoproteg¢ao na tentativa de neutralizar uma acusacgao de violéncia contra a mulher, mesmo em casos mais
graves, como a violéncia fisica. Dos 163 acordaos de casos de alienagao parental em que a mulher possui uma
medida protetiva, 75 se referem a registros de violéncia fisica, o que representa 46% do total. Nem mesmo aqueles
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agressores ja condenados por violéncia doméstica abrem mao de utilizar a tese da alienagéo parental nos processos
como forma de defesa de si e, ao mesmo tempo, como ataque a essa mulher, vitima de violéncia e revitimizada
por uma acusacgao de alienacao parental. Isso ocorre em 46 dos 163 acérdaos analisados, ou seja, em 28% dos
casos, mesmo a mulher sendo vitima de violéncia doméstica, mesmo tendo sido concedida a ela uma medida
protetiva, mesmo o agressor tendo sido condenado, ainda assim, ela precisa se defender de uma acusagao de
alienagao parental alegada pelo pai.

O conceito de alienagao parental, pensado para proteger criangas de manipula¢gdes emocionais, tem sido
mobilizado de forma a deslegitimar denuncias de violéncia feitas por mulheres. A tese da alienagao é utilizada,
portanto, para inverter a narrativa e a logica de responsabilizacéo, deslocando o foco da violéncia sofrida pela
mulher para a suposta tentativa dela de afastar os filhos do pai.

Ao alegarem alienagdo parental, os agressores, que ja respondem por violéncia doméstica, inserem uma
nova camada de disputa no processo, assim, desloca-se o foco da violéncia perpetrada e constréi-se um discurso
de contra-ataque. Essa estratégia cria o duplo desafio ou a dupla punigc&o: além de provarem a violéncia que
sofreram, as mulheres precisam provar que nao sao alienadoras.

Em casos de violéncia doméstica com medida protetiva em que a alegacdo de alienagao parental nao foi
reconhecida pelas decisées, o que ocorreu em 162 dos 163 acérdaos, os principais motivos apontados foram:
insuficiéncia de provas (24); questbes procedimentais (22); existéncia de indicios de abuso sexual (7); os préprios
filhos rejeitam a convivéncia familiar (3).

O detalhamento realizado na pesquisa mostra que o Estado de Sdo Paulo (SP) concentra o maior nimero de
decisdes que mencionam atos de violéncia contra mulheres, totalizando 68 acérdaos. Ainda que esse niumero seja
consideravel, em razdo da dimens&o populacional do estado, permanece em destaque em virtude da magnitude
da judicializacao desse tipo de conflito.

Nesse cenario, o Estado de Minas Gerais (MG) aparece com 57 decisdes, 0 que o posiciona entre os estados
que requerem atencao quanto a tratativa do tema nos tribunais de justiga.

Em seguida, destacam-se o Distrito Federal (DF) e o Rio Grande do Sul (RS), com 51 e 32 decisdes,
respectivamente, mencionando atos de violéncia. Considerando o porte populacional mais reduzido em comparagao
com outros estados da lista, os numeros sugerem uma tendéncia a judicializagao nos tribunais locais com alegactes
de violéncia de género nos conflitos familiares.

Em contrapartida, os demais estados apresentam nimeros menores de decisbes que mencionam atos de
violéncia contra mulheres. O Estado de Ronddnia (RO) aparece com 18 decisdes, do Para (PA), com 17, de Goias
(GO) e de Santa Catarina (SC), com 9. Além disso, Alagoas (AL), Mato Grosso do Sul (MS) e Pernambuco (PE)
contam com 7 decisdes, Amazonas (AM) e Sergipe (SE) com 6, Bahia (BA), Ceara (CE) e Parana (PR) com 4,
Paraiba (PB) e Piaui (Pl) com 3, Maranho (MA) e Mato Grosso (MT) com 2 e, por fim, Acre (AC) e Roraima (RR)
registram somente 1 deciséo.

Desse modo, a andlise dos acérdaos, construida a partir de uma amostra representativa, revela uma intersegao
preocupante entre a violéncia doméstica e o uso estratégico da Lei de Alienacao Parental (Brasil, 2010). Longe de
cumprir exclusivamente sua fungédo declarada de protegéo a infancia, a Lei de Alienagéo Parental (Brasil, 2010) tem
sido mobilizada, em muitos casos, como instrumento de intimidagao, deslegitimag¢édo da denuncia e silenciamento
das mulheres em situagéo de violéncia, funcionando mais como um mecanismo de controle do que como uma
ferramenta de protecao.

Segundo o Férum Brasileiro de Seguranga Publica, em 2023, houve um crescimento relevante na concessao
de medidas protetivas de urgéncia (MPUs) no Brasil. Foram um total de 663.704 medidas distribuidas e 540.255
concedidas, o que representa uma taxa de concesséao de 81,4%, quando comparada com o ano de 2022, que
obteve a taxa de 77,9%.
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Grafico 3 — Medidas protetivas concedidas para mulheres em 2023

Medidas protetivas concedidas para mulheres - 2023 (numeros absolutos)
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Fonte: Anuario Brasileiro de seguranga Publica 2023.

Reforgando a analise dos dados, procede-se a leitura critica da Tabela 1, Taxa de Medidas Protetivas de
Urgéncia por 1.000 mulheres, por Unidade da Federacao (IBGE 2022; ANSP, 2022), que apresenta a taxa de
medidas protetivas concedidas em cada estado. A partir desses indicadores, é possivel observar ndo apenas
como as unidades da federagao diferem na concesséo de medidas protetivas de urgéncia, mas também em que
medida tais respostas institucionais dialogam com o volume de decisdes judiciais que mencionam alegagdes
de violéncia contra mulheres no contexto intrafamiliar, conforme ilustrado no Grafico 1. Essa analise integrada
contribui para compreender a efetividade das politicas de protegcdo as mulheres em situagdo de violéncia
doméstica no pais.

Tabela 1.3

Numeros absolutos de
medidas protetivas de Numeros absolutos de
Estado urgéncia distribuidas e | mulheres segundo IBGE | Taxa por 1.000 mulheres

concedidas pelos 2022
tribunais de justica 2022

Distrito Federal 15.335 1.474.595 10,40
Rondénia 7.334 793.209 9,25
Mato Grosso do Sul 12.633 1.400.498 9,02
Rio Grande do Sul 4.808 5.627.214 0,85
Mato Grosso 15.001 1.817.408 8,25

3 Ataxa média nacional calculada para as unidades federativas analisadas foi de 5,56 medidas protetivas por 1.000 mulheres.
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Roraima 2.223 316.315 7,03
Parana 41.259 5.867.030 7,03
Acre 3.463 414.686 8,35
Santa Catarina 23.308 3.859.258 6,04
Amazonas 11.305 1.975.803 5,72
Para 18.854 4.068.318 4,63
Goias 18.648 3.589.554 5,20
Maranhio 15.528 3.447.276 4,50
Pernambuco 19.435 4.737.611 4,10
Ceara 18.304 4.537.030 4,03
Paraiba 15.944 2.055.832 7,76
Piaui 5.819 1.670.597 3,48

Sédo Paulo 98.170 23.014.862 4,27
Sergipe 3.654 1.152.196 3,17
Minas Gerais 52.622 10.524.280 5,00
Bahia 17.824 7.305.940 2,44
Alagoas 2.829 1.630.264 1,74

Fonte: Anuario Brasileiro de Segurancga Publica 2024 e IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica.

A analise dos dados sugere que a resposta institucional as alegag¢des de alienagéo parental em contextos
de violéncia doméstica pode variar entre os estados, indicando possiveis assimetrias interpretativas e operacionais
na aplicagéo da Lei de Alienagdo Parental (Brasil, 2010). Essa hipotese se fortalece diante da concentragao de
acérdaos em alguns tribunais e da auséncia ou da baixa quantidade de decisbes disponibilizadas.

O Distrito Federal apresenta a maior taxa do pais, com 10,40 medidas protetivas por 1.000 mulheres,
destacando-se como o territério que, proporcionalmente, demonstra a resposta institucional mais expressiva frente
a violéncia doméstica.

Em seguida, registram-se taxas elevadas em Rondénia (9,25), no Mato Grosso do Sul (9,02), no Acre
(8,35), no Mato Grosso (8,25) e na Paraiba (7,76), indicando que estados de menor populagéo absoluta podem,
em termos relativos, conceder um numero proporcionalmente superior de medidas protetivas. Essa constelagéo
de taxas mais altas sugere a ocorréncia de contextos regionais nos quais 0 acesso ao Judiciario, a atuagao de
servigos de acolhimento ou as praticas locais de protecdo sdo mais eficazes ou, alternativamente, a existéncia
de maior propensao a notificagdo e ao deferimento das medidas naquele ano.

O caso do Rio Grande do Sul apresenta uma taxa significativamente inferior a observada nas demais unidades
federativas. Considerando que os dados utilizados foram extraidos de bases secundarias disponibilizadas pelos
orgaos oficiais, optou-se por manter o indicador na analise. Todavia, o resultado deve ser interpretado com cautela,
uma vez que nao foi possivel verificar eventuais especificidades metodoldgicas relacionadas a contabilizagéo e
a divulgagao das medidas protetivas naquele estado. Estados extensos e populosos como Sao Paulo (4,27) e
Minas Gerais (5,00) apresentam taxas abaixo da média nacional, o que indica que o volume absoluto elevado de
medidas nao se traduz, necessariamente, em maior protegao proporcional. De modo geral, Bahia (2,44) e Alagoas
(1,74) figuram entre os menores indices, o que pode apontar para barreiras de acesso, subnotificagdo ou praticas
institucionais que dificultam o deferimento de medidas protetivas.

A comparacgao com a média nacional, que conta com a taxa de 5,56 medidas protetivas por 1.000 mulheres,
permite agrupar as unidades federativas em dois perfis analiticos: dez estados (Distrito Federal, Rondbnia, Mato
Grosso do Sul, Acre, Mato Grosso, Paraiba, Roraima, Parana, Santa Catarina e Amazonas) apresentam taxas
superiores a média, sugerindo maior resposta institucional proporcional; as demais unidades situam-se abaixo da
média, indicando desigualdades regionais relevantes na prote¢ao judicial as mulheres. Essa distribuicdo comunica,
em termos de género, que a resposta do sistema de Justiga € desigual, ou seja, em alguns contextos, a protecao
é relativamente mais acessivel, enquanto, em outros, as mulheres encontram barreiras que comprometem a
efetividade da Lei Maria da Penha (Brasil, 2006).
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Em termos de tendéncia, a analise confirma que estados mais populosos ndo garantem, por si s6, maior protegao
proporcional. A taxa de Sao Paulo, por exemplo, apesar do elevado niumero absoluto de medidas, situa-se abaixo
da média, o que pode refletir demanda reprimida, sobrecarga de servicos, dificuldades de acesso ou procedimentos
judiciais mais restritivos. Essas interpretagbes exigem complementagéo analitica: sera preciso confrontar as taxas
com variaveis contextuais (presencga de juizados especializados, numero de defensorias e delegacias da mulher,
composicao de género do Judiciario, campanhas locais de denuncia, recursos financeiros e humanos nos tribunais)
para distinguir se uma taxa alta corresponde a melhor protegdo ou a maior incidéncia/denuncia.

Do ponto de vista da protegdo as mulheres e da formulagao de politicas publicas, esses resultados ressaltam
duas prioridades: (1) a necessidade de verificar eventuais inconsisténcias ou diferengas metodoldgicas na
contabilizagdo das medidas (sobretudo nos casos atipicos, como o do Rio Grande do Sul) e (2) a urgéncia em
fortalecer a capacidade institucional nas unidades federativas com taxas abaixo da média, por meio de capacitagéo
de operadores do Direito, ampliagao de servigos de acolhimento e padronizagao de rotinas de registro e divulgagao
de dados. Esses encaminhamentos sao essenciais para que a leitura estatistica se transforme em diagndstico
operacional e orientagdes praticas para a efetividade da protegao prevista na Lei Maria da Penha (Brasil, 2006).

O contraste entre os dados extraidos dos acérdaos e os casos concretos envolvendo medidas protetivas de
urgéncia evidencia, portanto, a complexidade dos processos judiciais, em que mulheres, vitimas de violéncia doméstica,
ao buscarem proteg¢éo do Estado, acabam sendo alvo de acusagdes de alienagao parental. Frequentemente, tais
acusagdes sdo mobilizadas como estratégia defensiva por parte dos agressores, transformando a busca por
protegdo em mais uma arena de disputa judicial e de revitimizagéo.

Em um dos acérdaos analisados, o genitor afirma: “Narra a inicial que a genitora foi embora do Distrito Federal
com as filhas sem ao menos informar ao requerente de sua decisdo, bem como pratica alienagdo parental ao alegar
falsamente que o genitor é pessoa violenta e agressiva, o que a levou a registrar ocorréncia e solicitar medidas
protetivas”. O trecho evidencia como a alegagéao de alienagao parental é utilizada para deslegitimar a narrativa da
mulher, colocando sob suspeigdo sua tentativa de autoprotecgao e transformando a denuncia de violéncia em uma
suposta estratégia manipulativa. A inversao de papéis — da mulher como vitima para autora de alienagédo — revela
um padrao recorrente de desqualificagdo da palavra feminina no ambito judicial.

Nota-se que, nos casos em que ha, simultaneamente, disputa parental e violéncia doméstica, impde-se as
mulheres uma dupla carga de enfrentamento no acesso a Justica. Além de comprovarem a violéncia sofrida —
muitas vezes, ja reconhecida por medidas protetivas ou até por condenagdes criminais —, precisam se defender
da acusacgao de que estariam manipulando os filhos para afasta-los do pai. Essa duplicidade de exigéncias
processuais acarreta efeitos praticos: retarda a tramitagao dos processos, fragiliza a protegéo judicial, que deveria
ser imediata, e contribui para a perpetuagéo da exposi¢cdo da mulher ao agressor. O fato de haver uma denuncia
de alienacao parental pode deslocar o foco da violéncia, gerar desconfianca sobre a vitima e criar obstaculos a
manuten¢ao das medidas protetivas. O énus da prova recai de forma desproporcional sobre a mulher, que, para
ser reconhecida como vitima legitima, precisa, reiteradamente, justificar sua conduta e sua maternidade perante
o Estado. E um cenario em que o sistema de Justica, em vez de funcionar como instancia de protecdo, reproduz
as estruturas de controle e silenciamento que sustentam a violéncia de género.

Destaca-se, ainda, que o ndo reconhecimento da alienagao parental nesses acérdaos nao decorre de um
rechaco a teoria em si. Ao revés, os tribunais enfatizam a necessidade de provas substanciais para justificar a
configuracdo da alienagao parental, o que revela uma abordagem cautelosa diante de alegagcbées que podem
deslegitimar denuncias de violéncia contra a mulher. Mas, mesmo quando a alegagao néo é acolhida, sua invocagéo
pode retardar a tramitacdo dos processos, enfraquecer e silenciar as vitimas e, em alguns casos, dificultar a
concessao ou a manutengdo de medidas protetivas, além de ocasionar o maior contato do agressor com a crianga
ou, até mesmo, a reversao da guarda.

Esse cenario expde nao apenas a complexidade dos litigios familiares marcados por violéncia, mas também
os efeitos estruturantes da invocagao da alienagéo parental nos processos judiciais, ainda que sua configuragcao
nao seja formalmente reconhecida. A presenga da alegagéao instaura, dessa forma, um clima de suspeigéo sobre a
mulher. Tal dindmica n&o ocorre de forma isolada, em realidade, esta inserida em uma tensao normativa mais ampla,
que se estabelece entre a Lei Maria da Penha (Brasil, 2006) e a Lei de Alienagdo Parental (Brasil, 2010), cujos
objetivos — protecédo das mulheres, de um lado, e preservagao da convivéncia parental, de outro — frequentemente
entram em colisao no interior das disputas judiciais.
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3 Atensao entre a Lei Maria da Penha e a Lei de Alienagao Parental: entre a protecao e
a suspeicao

Ao se observar o tratamento juridico dispensado as mulheres em disputas familiares marcadas por violéncia
doméstica, emerge uma tensdo normativa e interpretativa entre a Lei Maria da Penha (Brasil, 2006) e a Lei de
Alienacgéao Parental (Brasil, 2010). De um lado, a Lei Maria da Penha (Brasil, 2006) busca assegurar a integridade
fisica e psicoldgica das mulheres em situagao de violéncia. De outro, a Lei de Alienacao Parental (Brasil, 2010)
permite que, mesmo diante de medidas protetivas ou denuncias formais de agressao, questione-se a conduta
materna, com base na suposta tentativa de afastar os filhos do pai, configurando alienagao parental.

A Lei de Alienacao Parental (Brasil, 2010) tem funcionado como um instrumento de reacdo conservadora
no campo juridico, tensionando os avancgos trazidos pela Lei Maria da Penha (Brasil, 2006). Essa tensao néo é
meramente juridica, mas profundamente politica: ao denunciar um agressor, muitas mulheres passam a ser percebidas
pelo sistema de Justica ndo como vitimas, mas como possiveis manipuladoras, sabotando a credibilidade de seus
relatos. Em vez de ampliar a protegéo, a aplicagdo concorrente das duas leis tende a produzir uma ambiguidade
institucional que debilita a resposta estatal a violéncia doméstica.

Para Severi e Villarroel (2023), em termos politicos, a Lei Maria da Penha (Brasil, 2006) representa uma
iniciativa afirmativa do Estado brasileiro voltada a redugéo das desigualdades estruturais de género que sustentam a
perpetuagao da violéncia contra as mulheres. De acordo com as autoras, nesse cenario de pressao dos movimentos
feministas, que resultou na Lei Maria da Penha (Brasil, 2006), a Lei de Alienag&o Parental (Brasil, 2010) pode
ser interpretada como uma reag¢do aos avangos legais em favor das mulheres, que passaram a limitar o poder
tradicionalmente exercido pelos homens dentro das familias. Como resultado, a violéncia praticada por parceiros
intimos tende a ser ignorada ou relativizada.

Diante disso, a dificuldade de articulagdo entre as duas normativas produz efeitos concretos no sistema
judicial: inversoes das narrativas, suspensao de medidas protetivas, retirada da guarda de filhos e, inclusive,
reversao dos papéis de vitima e de agressor, conforme documentado nos acérdaos analisados nesta pesquisa.
Mesmo quando a alegagao de alienagao parental no é acolhida, ela retarda o andamento do processo, desestabiliza
a narrativa da vitima e compromete a efetividade da resposta estatal a violéncia doméstica.

Essa perpetuacéo da violéncia de género e dos esteredtipos associados a maternidade e a paternidade ocorre
sob a retdrica do “melhor interesse da crianga e do adolescente” e sob a aparéncia de uma neutralidade judicial que,
na pratica, mascara desigualdades estruturais. A invocagao desse principio, muitas vezes descontextualizada das
dindmicas de violéncia doméstica, legitima decisbes que reforgam hierarquias de poder e silenciam as experiéncias
das mulheres, em nome de uma suposta imparcialidade do sistema de Justica. Himmelgen e Cangussu (2017)
mostram que os esteredtipos de género, tais como “mae mentirosa” ou “paranoica”, séo cristalizados por laudos
psicoldgicos e decisdes judiciais, transformando a mée em principal suspeita, sempre que denuncia a violéncia.

Nessa perspectiva, a tenséo entre a Lei Maria da Penha (Brasil, 2006) e a Lei de Alienagao Parental (Brasil,
2010) perpassa o conceito de violéncia de género como processo simbdlico e institucional. A violéncia de género
nao pode ser resumida como sinénimo de “violéncia contra a mulher”, como ensina Saffioti (2015, p. 85): “Violéncia
de género, inclusive em suas modalidades familiar e domeéstica, nao ocorre aleatoriamente, mas deriva de uma
organizacao social de género, que privilegia o masculino”. Desse modo, muitas mulheres permanecem, por anos,
em relagdes marcadas pela violéncia com seus companheiros e desenvolvem vinculos de dependéncia emocional
e social que sao, em grande medida, estruturados pela prépria dindmica violenta. Nao é apenas a mulher que se
torna dependente do agressor, mas é a propria violéncia que se fixa como elemento estruturante da relagdo —
uma violéncia que, paradoxalmente, se torna necesséria para manter o vinculo, por mais destrutivo que ele seja
(Saffioti, 2015).

Ao ignorar essas dindmicas complexas e naturalizar a convivéncia familiar a qualquer custo, a aplicagdo da
Lei de Alienacao Parental (Brasil, 2010) em contextos de violéncia doméstica refor¢ca a permanéncia das mulheres
em relagbes abusivas, ao mesmo tempo em que as responsabiliza por tentar proteger a si mesmas e a seus
filhos. O resultado é a perpetuagéo institucional da violéncia de género, travestida de preocupagéo com o “melhor
interesse da crianca”.
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4 Consideracgoes Finais

A misoginia presente na formulacao do conceito de alienagéo parental, que considera maes como alienadoras
naturais e pais como vitimas, também esta presente na mobilizagdo do conceito em processos judiciais que
envolvem violéncia doméstica. A mulher, que ja sofreu algum tipo de agressao e enfrenta uma batalha contra seu
algoz, passa a ser acusada de alienagao parental, indo de vitima para autora, em um cenario que pode resultar na
perda da guarda do filho(a) por parte da mae. Mesmo nos casos em que as mulheres possuem medidas protetivas
contra 0s agressores, a alienagado parental é utilizada como uma arma, seja para obrigar um contato da mulher
com O agressor — ja que, para a comprovagao de que nao haveria alienagédo, a mae nao poderia se eximir desse
contato —, seja para revitimizar a mulher, a quem cabera comprovar que é vitima, e ndo autora.

Chama a atencao a frequéncia com que a alienagao parental é utilizada como escudo para a acusacao de
violéncia doméstica, mesmo em casos em que a mulher tem medida protetiva concedida. Esse fendmeno demonstra
um movimento que esta longe de ser um fato isolado. Como mostram os dados dos acérdaos analisados, quase
20% do total de processos de alienagao parental em segunda instancia no pais mencionam atos de violéncia
contra a mulher.

Sao 353 acordaos que trazem, de maneira direta ou indireta, a interse¢éo entre a alienacao parental e a
violéncia doméstica. Em quase metade desses acérdaos (46%), existem mulheres vitimas de violéncia doméstica
com medida protetiva concedida, que costumam ser questionadas pelo agressor sobre um suposto comportamento
alienador. Mesmo que tenha havido violéncia fisica, em 46% dos casos, a mulher, vitima, sera apontada como
autora de alienagao parental. Ainda que o agressor tenha sido condenado, a mulher, vitima, também sera apontada
como autora de alienagao parental.

Mais do que um argumento estritamente legal, a alienagdo parental é utilizada em processos de divércio
como uma arma masculina de defesa contra uma acusagao de violéncia doméstica. E uma reacéo patriarcal contra
o aumento de leis que garantam protecao as mulheres, como a Lei Maria da Penha (Brasil, 2006), e, principalmente,
uma forma de violéncia de género, utilizada como ferramenta de pressao para impossibilitar que mulheres em
situagéo de violéncia deixem o marido agressor (Severi; Villarroel, 2021).

Esse “cabo de forga” entre a protecdo garantida pela Lei Maria da Penha (Brasil, 2006) e a suspeicéo
introduzida pela Lei de Alienagéo Parental (Brasil, 2010) escancara um paradoxo do sistema de Justi¢ca: ao passo
que se reconhece formalmente a violéncia de género como uma violagéo de direitos humanos, pratica-se, por via
institucional, a deslegitimagédo das mulheres. O ideal do “melhor interesse da crianga”, mobilizado em uma chave
aparentemente neutra, transforma-se em instrumento de vigilancia da maternidade e de reatualizagao de hierarquias
patriarcais. Quando o sistema juridico ignora esse dado estrutural — e julga maes em contextos de violéncia, com
base em critérios de normalidade relacional — falha em proteger e silencia as vozes que precisam ser ouvidas.

Por fim, é importante reconhecer algumas limita¢gdes da presente investigagdo. Embora a amostra analisada
seja representativa do universo de acordaos identificados, a pesquisa concentrou-se, exclusivamente, em decisdes
de segunda instancia, ndo contemplando processos em tramitacao na primeira instancia judicial. Como toda pesquisa
baseada em analise documental e codificacdo de contetido, também existem limitagdes inerentes ao processo
de categorizagdo dos dados. Tais limitagdes, contudo, ndo comprometem os padrdes observados, mas indicam
caminhos para investigacdes futuras.
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